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Instituto Professor Rainoldo Uessler 
Perícias, Auditorias, Consultorias, Avaliações, Reavaliações e Arbitragens 
 

 

Rua Esteves Junior – 50 -  sala 905 – Centro - Florianópolis - Santa Catarina – CEP 88.015-130 
 FoneFax (48) 3224-0257 e-mail: ipru@ipru.com.br  -  home-page: www.ipru.com.br   

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 
4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOINVILLE – ESTADO DE 
SANTA CATRINA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº : 0018462-28.2012.8.24.0038 
Ação : Recuperação Judicial e Falência 
Autor : Volani Metais Industria e Comércio Ltda 
 
O INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER LTDA, já 
qualificado nos autos supra, por sua represente legal infra assinado, vem 
respeitosamente a presença de V. Excelência, em atendimento ao disposto no 
§ 7º do artigo 37 da Lei 11.101/2005, entregar em original a Ata da 
Assembléia-Geral de Credores realizada no dia 19 de Abril de 2018 às 13hs 
acompanhada da respectiva lista de presença dos credores e do gráfico de 
credenciamento gerado pelo Sistema Assemblex, onde se verifica que não foi 
atingido o quórum mínimo previsto na LRF para a instalação em primeira 
convocação da AGC, estando a segunda convocação marcada para 
10/05/2018 às 13hs. 
 

Florianópolis (SC) 25 de Abril de 2018. 
 
 
 

Instituto Professor Rainoldo Uessler  
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 Rodovia SC 401, 4756, Office Park - Bloco 2, Ático, CEP 88032-005 - Florianópolis/SC– Tel. + 55 48. 3039 9999 - www.mnadvocacia.com.br 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DE JOINVILLE 

– PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

Ação nº 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

TAIPA SECURITIZADORA S/A, já qualificada, vem à presença de Vossa 

Excelência nos autos da recuperação judicial em epígrafe, em que 

contende com VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., expor e 

requerer o que se segue: 

 

1. A peticionante pleiteia a juntada da procuração outorgada pela Taipa 

Securitizadora S/A à dra. Bruna Karoline Fiedler para representação em atos judiciais 

da empresa, no caso, assembleia geral de credores designada para 10/05/2018. 

 

2. Por fim, requer que todas as intimações vinculadas ao presente 

feito sejam realizadas em nome de Ricardo Anderle, inscrito na OAB/SC sob o n. 

15.055, sob pena de nulidade. 

 

 Pede deferimento. 

 

 Florianópolis/SC, 4 de maio de 2018 

 

 

RICARDO ANDERLE  

OAB/SC 15.055 

MICHEL SCAFF JUNIOR  

OAB/SC 27.944 

 

   

MARIA ALICE TRENTINI 

OAB/SC 37.880 

PAULA KOVALSKI FERNANDES 

OAB/SC 43.434 

 

Rol de Documentos: 

Doc. 01 – Procuração. 
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE
JOINVILLE – ESTADO DE SANTA CATARINA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
PROCESSO: 0018462-28.2012.8.24.0038 (038.12.018462-9) 
INTERESSADO: BANCO DO BRASIL S.A.
Autora:  Volani Metais Industria e Comércio Ltda 

ficha 210740.00

BANCO  DO  BRASIL  S/A,  instituição  financeira  já  qualificada  nos  autos  do

processo em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, requerer a juntada de SUBSTABELECIMENTO.

No  mais,  requer  sejam  todas  as  intimações  destinadas  ao  advogado,  Dr.
GUSTAVO R. GÓES NICOLADELLI, OAB/SC 8.927, com endereço profissional na Rua Almirante Tamandaré,

114,  Santa  Bárbara,  Criciúma/SC,  CEP:  88804-290,  Fone:  (48)  3461-2300,  endereço  eletrônico

goesnicoladelli@goesnicoladelli.com.br, sob pena de nulidade, em conformidade com o artigo 272, § 2º,

do Código de Processo Civil.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Criciúma/SC, 07 de maio de 2018.

Matriz: Rua Almirante Tamandaré, n. 114, Bairro Santa Bárbara, Criciúma/SC, CEP: 88.804-290

Fones:   0800 710 2300   -   (48) 3461 2300   -   Fax: (48) 2102 7017

Filiais: Florianópolis/SC – Joinville/SC – Porto Alegre/RS – Curitiba/PR – Maringá/PR 

Cascavel/PR – São Paulo/SP – Cuiabá/MT – Campo Grande/MS – Belo Horizonte/MG – Vitória/ES – Goiânia/GO.

E-mail: goesnicoladelli@goesnicoladelli.com.br           Site: www.goesnicoladelli.com.br
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SUBSTABELECIMENTO

DR. GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELLI, OAB/SC 8.927, brasileiro, casado, advogado, com

endereço profissional à Rua Almirante Tamandaré nº 114, Bairro Santa Bárbara, Criciúma (SC),

CEP 88.804-290,  SUBSTABELEÇO COM RESERVA DE PODERES a  IAN P G OLIVEIRA,  OAB/SC
29.660  E  THIAGO  RODRIGUES,  OAB/SC  33.655,  Carolina  de  Medeiros  OAB/SC  42082,
compareçer na Assembléia Geral  de Credores aprazada nos  autos  do processo n.  0018462-

28.2012.8.24.0038 (038.12.018462-9)  em trâmite na  4ª  Vara  Cível  –  da  comarca  de

Joinville/SC.

Informamos que todas as intimações devem ser feitas somente em nome do Dr. Gustavo R.

Góes Nicoladelli, sob pena de nulidade dos atos judiciais. 

                 

Nestes termos,

Pede deferimento.
                          

Criciúma/SC, 07 de maio de 2018.

Matriz: Criciúma/SC - Rua Almirante Tamandaré, 114, Bairro Santa Bárbara, CEP: 88.804-290

Fones: (48) 3431-8888 ou 0800 710 2300

Filiais: Belo Horizonte/MG - Curitiba/PR - Cuibá/MT - Campo Grande/MS - Florianópolis/SC - São Paulo/SP - Porto Alegre/RS

 E-mail: goesnicoladelli@goesnicoladelli.com.br                              Site: www.goesnicoladelli.com.br
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Instituto Professor Rainoldo Uessler 
Perícias, Auditorias, Consultorias, Avaliações, Reavaliações e Arbitragens 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 
4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOINVILLE – ESTADO DE 
SANTA CATRINA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº : 0018462-28.2012.8.24.0038 
Ação : Recuperação Judicial e Falência 
Autor : Volani Metais Industria e Comércio Ltda 
 
O INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER LTDA, já 
qualificado nos autos supra, por sua represente legal infra assinado, vem 
respeitosamente a presença de V. Excelência, em atendimento ao disposto no 
§ 7º do artigo 37 da Lei 11.101/2005, entregar em original a Ata da 
Assembleia Geral de Credores realizada no dia 10 de maio de 2018 às 13hs, 
para apreciação do MM. Juízo, acompanhada do respectivo laudo de votos 
gerado pelo Sistema Assemblex, que apresentou o seguinte resultado: 93,02% 
dos votantes e 57,03% dos valores presentes dos créditos quirografários, e 
100% dos votantes e 100% dos valores presentes dos créditos em garantia real 
favoráveis a aprovação do plano de recuperação.  
 
  
 

Florianópolis (SC) 11 de Maio de 2018. 
 
 
 

Instituto Professor Rainoldo Uessler 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE JOINVILLE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

– SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recuperação Judicial 

Processo nº 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

 

ALUMICOPPER COMERCIAL DE METAIS LTDA., 

empresa de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n. º 

08.009.593/0001-69, com sede na Avenida Dr. Luis Arrobas Martins, nº. 203, Capela 

do Socorro, São Paulo, CEP 04781-000, nos autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

da empresa VOLANI METAIS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, vem, por seu 

advogado, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o quanto 

segue. 
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Com o objetivo de ingressar nos autos e acompanhar a tramitação 

do feito, requer a juntada da última alteração consolidada do seu contrato social, bem 

como a juntada do instrumento de mandato outorgado aos seus advogados.  

 

Por conseguinte, requer seja anotado na contracapa dos autos – e 

no sistema informatizado – o nome do advogado DR. ÁLVARO AUGUSTO DE 

OLIVEIRA CASTELLO - OAB/SP 254.975, para fins de intimação, sob pena de 

nulidade.  

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

São Paulo, 14 de maio de 2018. 

 

 

Álvaro Augusto de Oliveira Castello 

OAB/SP 254.975 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUÍZ DE DIREITO DA 4ª 
VARA CÍVEL DA COMARCA DE JOINVILLE – ESTADO DE SANTA 
CATRINA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº : 0018462-28.2012.8.24.0038 
Ação : Recuperação Judicial e Falência 
Autor : Volani Metais Industria e Comércio Ltda 
 

O INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER LTDA, já 
qualificado nos autos supra, por sua represente legal infra assinado, vem 
respeitosamente a presença de Vossa Excelência, apresentar a Proposta de 
Complementação de Remuneração do Administrador Judicial, assim como o 
contexto de trabalho já desenvolvido e ainda a ser realizado, nos termos do art. 
52, inc. I, c/c art. 24 da Lei n. 11.101/2005.  

 
Trata-se de Recuperação Judicial da empresa Volani Metais Industria e 

Comércio Ltda., concebido por intermédio do pedido do processamento da 
recuperação judicial deferido em decisão de fls. 178/180.  

 
Posteriormente publicados os editais necessários com a relação de credores 

e apresentado o plano de recuperação judicial acostado às fls. 345/781, 
constatou-se a impropriedade do plano de recuperação judicial inicialmente 
apresentado pela empresa, restando-lhe apresentar novo plano de recuperação 
(fls. 1002/1063) o qual foi recebido em decisão de fls. 1064/1067, determinando 
a convocação da assembleia geral de credores. 

 
Aprovado o plano de recuperação judicial apresentado pela empresa em 

assembleia geral de credores realizada na data de 11/12/2012 (fls. 1143/1149), 
este d. Juízo homologou o r. plano, iniciando-se o período para seu 
cumprimento.  
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Ocorre que, esta administração judicial acostou aos autos inúmeros 
relatórios em cumprimento ao seu encargo, nos anos que se seguiram, 
apontando inclusive, que a empresa Recuperanda não deu cumprimento integral 
ao  plano  aprovado e homologado no ano de 2012.  

 
A empresa Recuperanda então, requereu às fls. 2197/2198 a apresentação 

de  plano de recuperação judicial alternativo para apreciação em nova 
Assembleia Geral de Credores.   

 
Tendo sido deferido por V. Exa. a apresentação de plano de recuperação 

judicial alternativo em agosto de 2016, esta administração judicial providenciou 
todos os atos processuais necessários até a deliberação sobre o plano alternativo 
em Assembleia Geral de Credores realizada em 1ª convocação no dia 19 de abril 
de 2018 e em 2ª convocação no dia 10 de maio de 2018 nos termos das atas 
correspondentes, acostadas nos autos. 

 
Verifica-se o inicio de uma nova fase desta Recuperação Judicial, seguindo-

se assim as atribuições designadas ao Administrador Judicial pela Lei n. 
11.101/2005. 
 

O MM. Juízo ao fixar a remuneração desta Administração Judicial, no ano 
de 2012, considerou a capacidade de pagamento da devedora, o grau de 
complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o 
desempenho de atividades semelhantes, fixando a remuneração do administrador 
judicial em 2% (dois por cento) do valor devido aos credores submetidos à 
recuperação judicial. 

 
Com o intuito de garantir o exercício das atividades da administração 

judicial, o artigo 24 da Lei n. 11.101/2005 prevê parâmetros a serem observados 
quando da definição dos honorários do Administrador Judicial:  

 
 Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração do 

administrador judicial, observados a capacidade de pagamento do devedor, o grau de 
complexidade do trabalho e os valores praticados no mercado para o desempenho de atividades 
semelhantes. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% 
(cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de 
venda dos bens na falência. 
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Além disto, há de se ressaltar que os honorários do Administrador Judicial 
deverão abranger toda e qualquer despesas e custos necessários à condução do 
processo de Recuperação Judicial, enquanto este durar.  

 
Portanto, a decisão judicial e, especialmente a fixação do valor dos 

honorários arbitrados ao Administrador Judicial deverá observar as diretrizes 
legais, previstas na Lei n. 11.101/2005, não podendo ser ultrapassado o limite 
previsto. 

 
Conforme já apreciado, os honorários do Administrador Judicial devem ser 

igualmente fixados em valor condigno com a complexidade do trabalho já 
realizado e a ser desenvolvido enquanto perdurar a Recuperação Judicial 

 
Vê-se que a presente recuperação judicial ainda exigirá do Administrador 

um trabalho intenso e especializado, com a disposição de uma equipe 
multidisciplinar de profissionais, merecendo adequação remuneratória. 

 
Em face de todo o exposto, levando-se em consideração o limite legal para 

definição dos honorários do Administrador Judicial, cumpre-nos apresentar a 
proposta de complementação de remuneração em 3% (três por cento) sobre o 
passivo. 

 
Termos em que,  
Pede e Espera Deferimento.  
  
 

Florianópolis (SC), 24 de Maio de 2018. 
 

 
Instituto Professor Rainoldo Uessler 
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Fone: (47) 3422.1647 – atendimento@pillon.adv.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE JOINVILLE /SC. 

 

 

 

 

 

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038  

 

 

 

BANCO BRADESCO S.A, por meio de sua 

procuradora firmatária, nos autos epigrafado, vem, perante Vossa 

Excelência, comunicar que formalizou acordo com o avalista sr. Osni Volani 

(minuta anexa). 

Requer-se a exclusão dos seus créditos do Banco 

Bradesco da presente Recuperação Judicial.  

 

 

 

Nestes termos, espera deferimento. 

Joinville/SC, 28 de maio de 2018. 

 

 
 

MARTA SALETE SCOLARI PILLON CIPRIANI. 
OAB/SC-15853-B 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

JOINVILLE – SANTA CATARINA. 

 

 

 

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

 

 

VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. [em Recuperação Judicial], 

já qualificada nos autos em epígrafe, por seus advogados infra-assinados, vem, mui 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, diante do resultado da Assembleia Geral de 

Credores, requerer a concessão da Recuperação Judicial, nos moldes do art. 45 c/c art. 58, 

ambos da Lei n. 11.101/05, conforme veremos abaixo: 

 

I – DO RESULTADO DA ASSEMBLEIA: 

 

Na data de 10 de Maio de 2018, no Salão do Júri, situado na cidade de 

Joinville, realizou-se, em segunda convocação, a Assembleia Geral de Credores, oportunidade 

em que se deliberou acerca do Plano de Recuperação Judicial apresentado pela Recuperanda. 

 

Conforme se extrai da Ata do Conclave Assemblear – acostada aos presentes 

autos às fls. 5714/5717 –, uma vez submetido à votação, restou o Plano de Recuperação 

Alternativo aprovado nas seguintes condições: 

 

CLASSE I (TRABALHISTAS) – nenhum dos credores compareceu à Assembleia; 

CLASSE II (GARANTIA REAL) – aprovação de 100% dos créditos presentes e 100% 

dos credores presentes; 

CLASSE III (QUIROGRAFÁRIOS) – aprovação por 57,03% dos créditos presentes e 

93,02% dos credores presentes; 

CLASSE IV (MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE) – inexistente. 
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Do total de créditos aptos a votar, independentemente de classe, 78,03% 

votaram pela sua aprovação e 21,97% votaram pela rejeição. 

 

Verifica-se, pois, que o Plano de Recuperação Judicial Alternativo 

apresentado restou aprovado ordinariamente, nos termos do art. 45, §§ 1º e 2º, da Lei n. 

11.101/05, que traz as seguintes exigências: 

 

1) Nas classes II (garantia real) e III (quirografário) aprovação por 

credores que representem mais da metade do valor total dos créditos 

presentes e, cumulativamente, pela maioria simples dos credores 

presentes (§1º);  

2) Nas classes I (trabalhista) e IV micro empresa e empresa de pequeno 

porte) aprovação pela maioria simples dos credores presentes (§2º).  

 

No caso presente, verifica-se que: 

 

1) A Classe I – nenhum credor trabalhista compareceu à Assembleia; 

2) A Classe II – credores com garantia real aprovaram o plano por 

unanimidade, cumprindo o requisito legal tanto por maioria de créditos 

como maioria de presentes; 

3) A Classe III – credores quirografários aprovaram o plano por maioria 

de créditos (57,03%) e pela maioria simples dos presentes (93,02%); 

4) A Classe IV – inexistente;  

 

Assim, restaram atendidas todas as exigências enumeradas nos incisos do 

art. 45, da Lei n. 11.101/05, fazendo jus à concessão da Recuperação Judicial, nos termos do 

caput do art. 58, da Lei n. 11.101/05, que assim prevê: 

 

Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz concederá a 
recuperação judicial do devedor cujo plano não tenha sofrido objeção 
de credor nos termos do art. 55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela 
assembléia-geral de credores na forma do art. 45 desta Lei. 
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II – DAS CERTIDÕES NEGATIVAS: 

 

Determina a Lei que: “Após a juntada aos autos do plano aprovado pela 

assembleia geral de credores ou decorrido o prazo previsto no art. 55 desta Lei sem objeção de 

credores, o devedor apresentará certidões negativas de débitos tributários nos termos dos arts. 

151, 205, 206 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional” (Lei 

11.101/2005, art. 57), a fim de que o Juízo Recuperacional lhe conceda a Recuperação Judicial 

(LRF, art. 58). 

 

Todavia, a melhor doutrina e entendimento jurisprudencial vêm 

dispensando a apresentação destas, pelas razões que serão citadas abaixo.   

 

III – DA INCOMPATIBILIDADE DA LEI 13.043/2014 COM O PRINCÍPIO 

NORTEADOR DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA: 

 

Ainda que haja sido confeccionada regulação normativa acerca de 

parcelamento especial para empresas em Recuperação Judicial, tal parcelamento ainda é 

incompatível com o princípio da preservação da empresa.  

 

A este respeito pondera-se que as empresas em Recuperação Judicial vêm 

sendo dispensadas de proceder com a apresentação das aludidas certidões, uma vez que tal 

exigência se mostra incompatível com o princípio da preservação da empresa, insculpido no art. 

47, da Lei n. 11.101/05, deixando de atender, assim, a principal finalidade do alusivo Diploma 

Legal, qual seja seu fim social. 

 

Apesar da recente publicação da Lei n. 13.043/2014, que prevê um programa 

de parcelamento tributário especial para as empresas em Recuperação Judicial, em 

cumprimento ao art. 68, da Lei n. 11.101/05, tem-se que o mesmo não atende às necessidades 

das empresas que se encontram sob alto stress econômico-financeiro. 

 

A justificar tal afirmativa, salienta-se que o mencionado programa estabelece 

apenas o parcelamento da dívida fiscal em 84 (oitenta e quatro) meses, com valor mensal 
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escalonado ao longo do tempo, sem, contudo, conceder qualquer desconto aplicável a juros, 

multa, verbas de sucumbência ou utilizar taxa de juros mais branda do que a Selic. 

 

Daí porque, o referido parcelamento especial às empresas em Recuperação 

Judicial se configura significativamente mais desvantajoso do que os Programas de Recuperação 

Fiscal – Refis já editados pelo Governo Federal, tal como o Refis da Copa, que previa o 

parcelamento da dívida em 180 meses, além de descontos. 

 

Neste sentido, verifica-se um absoluto descompasso entre o programa de 

parcelamento estabelecido pela nova Lei n 13.043/2014 e o princípio da preservação da 

empresa, esculpido no art. 47, da Lei n. 11.101/05, uma vez que o mesmo não se mostra 

benéfico o suficiente a viabilizar a superação da crise econômico-financeira vivenciada pelas 

Recuperandas. 

 

Com efeito, da análise da Lei n. 13.043/2014, constata-se que as severas 

condições de parcelamento impostas pelo seu art. 43 poderão prejudicar o fluxo de caixa das 

empresas, já demasiadamente comprometido como o pagamento do Plano de Recuperação 

Judicial. 

 

Ademais, cumpre salientar que, em conformidade ao art. 43, §2º, da Lei n. 

13.043/2014, a empresa em Recuperação Judicial, deverá, também, desistir de processos 

administrativos ou ações judiciais para inclusão do respectivo débito no parcelamento, abrindo 

mão de obter eventual decisão administrativa ou sentença judicial favorável acerca do seu 

direito questionado, o que por certo vai de encontro com os direitos constitucionais de ação e 

do devido processo legal. 

 

Acerca do assunto, lecionam o Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, 

do Superior Tribunal de Justiça e o professor Paulo Penalva Santos, em artigo sobre “Lei de 

Recuperação Judicial e a questão tributária”, publicado em 24/2/20151, in verbis: 

 

                                                           
1 http://jota.info/lei-de-recuperacao-judicial-e-questao-tributaria 
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“(...) Além disso, outros dois pontos merecem análise mais acurada em 
relação ao parcelamento específico para o pagamento das dívidas 
tributárias de sociedades em recuperação judicial. São os previstos, 
respectivamente, nos parágrafos primeiro e segundo do referido artigo 
43, da lei de regência. 
No primeiro, o legislador exige que o contribuinte inclua no 
parcelamento a totalidade de seus débitos tributários, inscritos ou não 
em dívida ativa, mesmo que discutidos judicialmente.  
De outro lado, o parágrafo segundo condiciona a concessão do 
parcelamento à desistência expressa, e de forma irrevogável, de 
qualquer impugnação, ação ou recurso e, cumulativamente, a 
quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as lides 
administrativas e judiciais.  
Essas duas exigências, criadas pela lei e repetidas na portaria 
regulamentadora, são de constitucionalidade duvidosa. Em ambos os 
casos, impor ao contribuinte a renúncia ou ônus para o exercício de um 
direito que a Constituição da República lhe assegura, pode significar 
legislar de forma abusiva. O Supremo Tribunal Federal, interpretando 
o caput do artigo 150 da Constituição, decidiu nos seguintes termos:  
“O Estado não pode legislar abusivamente, eis que todas as normas 
emanadas do Poder Público – tratando-se, ou não, de matéria 
tributária – devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua 
dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, 
art. 5º LIV). O postulado da proporcionalidade qualifica-se como 
parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos 
atos estatais. Hipótese em que a legislação tributária reveste-se do 
necessário coeficiente de razoabilidade.” (RE 200.844-AgR, Rel. Min. 
Celso de Mello, julgamento em 25-06-2002, Segunda Turma, DJ de 16-
08-2002)  
Interessa também ao caso a interpretação do STF sobre o inciso LV da 
Constituição prevista na Súmula Vinculante n. 28, que declara: “É 
inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de 
admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda discutir a 
exigibilidade de crédito tributário.”  
No mesmo sentido, o STF editou a Súmula Vinculante n. 21, 
considerando inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento 
prévio de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo. 
Todos esses são exemplos que comprovam, em linha de princípio, que 
o Poder Público não pode criar qualquer tipo de restrição ao exercício 
de direitos constitucionais.  
Por tais fundamentos, percebe-se que o parcelamento instituído pela 
Lei n. 13.043 de 13 de novembro de 2014 para as sociedades em 
recuperação judicial não representa um direito propriamente dito do 
contribuinte, na medida em que o seu exercício está condicionado a 
outros atos de duvidosa constitucionalidade.” 
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Ademais, corroborando, tem-se que o parcelamento objeto da Lei n. 

13.043/2014 alcança apenas os débitos federais, mantendo a lacuna legislativa em relação às 

dívidas estaduais e municipais, sendo ilógico, pelo prisma da razoabilidade, que apenas a 

certidão negativa de débitos federais seja relevante para o efeito de homologação do plano de 

recuperação judicial, em detrimento das dívidas fiscais estuais e municipais, como se houvesse 

uma ordem hierárquica para o recolhimento de tributos.  

 

D’outra forma há casos em que as previsões do art. 47 e 57, da Lei em 

regência, são inconciliáveis, levando à inviabilização de recuperação judicial e, por 

consequência, impedindo o soerguimento da empresa em dificuldades financeiras.  

 

Embora a homologação do plano de Recuperação em princípio esteja 

condicionada à apresentação das certidões negativas de débitos fiscais, deve preponderar o 

princípio da preservação da empresa, insculpido no art. 47, da LRF, cujo propósito maior é 

proteger a fonte produtora, o emprego, a função social da empresa e o estímulo à atividade 

econômica. 

 

As disposições da LRF devem ser aplicadas de forma harmônica e sistemática, 

e não isoladamente. O art. 47 expõe categoricamente seu objetivo de viabilizar a empresa viável, 

com chance real de recuperação, preservando a fonte produtora e geradora de empregos, 

promovendo sua função social e estimulando a atividade econômica. O art. 57, por seu turno, 

limita-se à obrigatoriedade formal de assegurar a quitação fiscal, prestigiando a arrecadação. 

 

Ambos os interesses (preservação da empresa x arrecadação) militam em 

favor da coletividade; o primeiro pela manutenção de empregos e atividade produtiva; o 

segundo porque o produto da arrecadação, presumivelmente, reverte-se em favor do bem 

comum, de modo a atender as demandas da sociedade. 

 

No caso concreto, com amparo nos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, deve prevalecer a proteção ao interesse jurídico e social mais relevante, que 

é a preservação da empresa, mesmo porque, conforme art. 5º da Lei de Introdução às Normas 
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do Direito Brasileiro, “na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às 

exigências do bem comum”.  

 

Nesse contexto, deve predominar a proteção ao emprego, aos valores sociais 

do trabalho, à preservação da empresa com potencial de se reerguer e contribuir para o 

desenvolvimento da economia, inclusive gerando a continuidade da arrecadação, que seria 

interrompida em caso de decretação de falência. Por conclusão lógica, pode-se afirmar que a 

continuidade da empresa viável atende também ao interesse arrecadatório do próprio Fisco, e 

da própria sociedade. 

 

Ademais disso, deve ser consignado o entendimento dominante no sentido 

de que o parcelamento do crédito tributário consiste em um direito do contribuinte, e não 

faculdade da Fazenda Pública. Logo, o parcelamento especial do passivo tributário de empresas 

em recuperação judicial deve representar, obrigatoriamente, uma vantagem ao contribuinte, 

inversamente do que consta na Lei nº 13.043/2014, que se mostra distante do interesse do 

contribuinte. Destaco, exemplificativamente, como já colocado, que o prazo fixado é sobremodo 

inferior ao previsto no Refis, que previa parcelamento da dívida em 180 meses, além de 

descontos. Na citada lei regulamentadora, o parcelamento da dívida fiscal é de apenas 84 meses 

(art. 43, que acrescentou o art. 10-A a Lei nº 10.522/02), sem desconto em relação a juros, multa, 

dentre outros. 

 

Por derradeiro, merece citação julgados dos Tribunais dos Estados de São 

Paulo e do Rio de Janeiro, enfrentando questão análoga: 

 

Agravo de instrumento. Recuperação Judicial concedida 
independentemente da apresentação de certidões negativas de 
débitos fiscais. Minuta recursal da Fazenda Nacional voltada à 
exigência da apresentação de CNDs. Preliminar de ilegitimidade 
recursal, uma vez que o crédito fiscal não sujeita-se à recuperação. 
Descabimento. A apresentação das certidões de regularidade fiscal 
decorre de previsão legal, portanto, presente o interesse da Fazenda 
Nacional ao postular ao Juízo Recuperacional a observância do art. 57 
da Lei nº 11.101/2005 e art. 191-A do Código Tributário Nacional. 
Preliminar rejeitada. Agravo de instrumento. Recuperação judicial 
concedida independentemente da apresentação de certidões 
negativas de débitos fiscais. Minuta recursal da Fazenda Nacional que 
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defende a necessária apresentação das CNDs e protesta pela 
determinação neste sentido. Descabimento. Exercício lícito, porém não 
razoável e desproporcional de poder de oposição. Precedentes desta 
Corte. Dispensa da apresentação de certidões negativas mantida. 
Agravo improvido. Rejeitam a preliminar e negam provimento ao 
recurso. (TJSP. AI nº 2109677-09.2015.8.26.0000, 2ª Câmara 
Reservada de Direito Empresarial, Rel. Des. Ricardo Negrão, julgado 
em 09/09/2015) 
 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DECISÃO AGRAVADA CONDICIONANDO A HOMOLOGAÇÃO 
DO PLANO À APRESENTAÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS 
FISCAIS EXIGIDAS PELO ART. 57 DA LRF, CONSIDERANDO O ADVENTO 
DA LEI Nº 13.043/2014, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO ESPECIAL 
PARA DÍVIDAS FISCAIS COM A UNIÃO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DESNECESSIDADE. REFORMA. 1. Antes da edição da referida 
Lei nº 13.043/2014, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
definiu assentando que a inexistência de lei específica acerca das 
regras de parcelamento de dívida fiscal e previdenciária de empresas 
em recuperação judicial autoriza a homologação do plano sem 
necessidade de apresentação de certidões negativas exigidas pelo art. 
57 da LRF. 2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, “o 
art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e o art. 191-A do CTN devem ser 
interpretados à luz das novas diretrizes traçadas pelo legislador para 
as dívidas tributárias, com vistas, notadamente, à previsão legal de 
parcelamento do crédito tributário em benefício da empresa em 
recuperação, que é causa de suspensão da exigibilidade do tributo, nos 
termos do art. 151, inciso VI, do CTN”. E, ainda, “que eventual 
descumprimento do que dispõe o art. 57 da LRF só pode ser atribuído, 
ao menos imediatamente e por ora, à ausência de legislação específica 
que discipline o parcelamento em sede de recuperação judicial, não 
constituindo ônus do contribuinte, enquanto se fizer inerte o legislador, 
a apresentação de certidões de regularidade fiscal para que lhe seja 
concedida a recuperação”. (REsp 1187404/MT, Relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial, j. 19/06/2013) 3. No caso presente, o 
pedido de recuperação judicial foi protocolizado em 20/05/2013, 
antes, portanto, da edição da Lei nº 13.043/2014, que entrou vigor 
somente em 13/11/2014. Dessa forma, como não havia lei 
regulamentadora acerca do parcelamento especial na ocasião do 
ajuizamento da ação, a controvérsia deve ser decidida com base no 
princípio tempus regit actum, sem perder de vista outro princípio, da 
segurança jurídica. Assim, por tal motivo, o art. 57 da LRF não pode 
obstaculizar a homologação do plano de recuperação judicial, na linha 
de entendimento da Corte Superior. 4. Ademais disso, o parcelamento 
objeto da Lei nº 13.043/2014 alcança apenas os débitos federais, 
mantendo a lacuna legislativa em relação às dívidas fiscais estaduais 
e municipais, sendo ilógico, pelo prisma da razoabilidade, que apenas 
a certidão negativa de débitos fiscais federais seja relevante para 
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efeito de homologação do plano de recuperação, em detrimento das 
dívidas fiscais estaduais e municipais, como se houvesse uma 
impensável ordem hierárquica para o recolhimento de tributos. Logo, 
o parcelamento especial concebido pela Lei nº 13.043/2014, por 
incompleto, não atende a exigência contida no art. 57 da LRF, devendo, 
por conseguinte, ser mantida a jurisprudência prevalecente na Corte 
Superior a respeito do tema, no sentido de permitir a dispensa das 
certidões negativas para fins de homologação do plano de 
recuperação. 5. Urge reconhecer que, em muitos casos, os artigos 47 e 
57 da LRF são inconciliáveis, levando à inviabilização dos processos de 
recuperação judicial e, por consequência, impedindo o soerguimento 
da empresa em dificuldades financeiras. Embora a homologação do 
plano de recuperação esteja condicionada à apresentação das 
certidões negativas de débitos fiscais (art. 57, LRF e art. 191-A, CTN), 
deve preponderar o princípio da preservação da empresa, insculpido 
no art. 47 da lei recuperacional, cujo propósito maior é proteger a fonte 
produtora, o emprego, a função social da empresa e o estímulo à 
atividade econômica. 6. As disposições da LRF devem ser aplicadas de 
forma harmônica e sistemática, e não isoladamente. O art. 47 expõe 
categoricamente seu objetivo de viabilizar a empresa viável, com 
chance real de recuperação, preservando a fonte produtora e geradora 
de empregos, promovendo sua função social e estimulando a atividade 
econômica. O art. 57, por seu turno, limita-se à obrigatoriedade formal 
de assegurar a quitação fiscal, prestigiando a arrecadação. Ambos os 
interesses (preservação da empresa x arrecadação) militam em favor 
da coletividade; o primeiro pela manutenção de empregos e atividade 
produtiva; o segundo porque o produto da arrecadação, 
presumivelmente, reverte para o bem comum, de modo a atender as 
demandas da sociedade. 7. No caso concreto, com amparo nos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, deve prevalecer a 
proteção ao interesse jurídico e social mais relevante, que é a 
preservação da empresa, mesmo porque, conforme art. 5º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, “na aplicação da lei, o juiz 
atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem 
comum”. Nesse contexto, deve predominar a proteção ao emprego, 
aos valores sociais do trabalho, à preservação da empresa com 
potencial de se reerguer e contribuir para o desenvolvimento da 
economia, inclusive gerando a continuidade da arrecadação, que seria 
interrompida em caso de decretação de falência. Por conclusão lógica, 
pode-se afirmar que a continuidade da empresa viável atende também 
ao interesse arrecadatório do próprio Fisco e, em última análise, da 
coletividade. 8. Doutrina e jurisprudência sobre o tema. 9. Provimento 
do recurso, dispensando-se a necessidade de apresentação de 
certidões negativas de débitos fiscais como condicionante à 
homologação do Plano de Recuperação Judicial, mesmo após a edição 
da Lei 13.043/2014. (TJRJ, AI n. 0050788-91.2015.8.19.0000, Sétima 
Câmara Cível, rel. Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho). 
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Assim, diante desses argumentos deve ser homologado o Plano de 

Recuperação Judicial aprovado ordinariamente pela Assembleia Geral de Credores, 

dispensando-se a apresentação das certidões negativas fiscais. 

 

IV – O SACRIFÍCIO DOS CREDORES EM BENEFÍCIO DA RECUPERAÇÃO DEVE 

SER SUPORTADO POR TODOS, E O ESTADO, COM SEUS TRIBUTOS, NA ATUAL CONJUNTURA, É 

O QUE MENOS SAIRÁ PREJUDICADO: 

 

A recuperação das empresas tem um custo para toda sociedade, todos 

devem perder um pouco para que as empresas se recuperem. 

 

Os credores sentiram diretamente esse sacrifício, já que a grande maioria 

aceitou receber seu crédito em condições menos favoráveis que a estipulada originariamente. 

 

É justo que o fisco, credor privilegiado em eventual falência, não contribua 

com nada para a recuperação da empresa? O privilégio injustificável acabará acontecendo 

casa seja exigido o pagamento de todos os tributos imediatamente, ou ainda, que os mesmos 

sejam parcelados nas mesmas condições impostas às empresas sadias financeiramente. 

 

Tal quadro não pode prosperar sob pena de não fazer o menor sentido a 

existência de uma lei de recuperação de empresas. Se há necessidade de que todos contribuam 

para a recuperação das empresas, também é razoável que o Estado ofereça a sua cota de 

sacrifício, principalmente se é ele o maior interessado na manutenção da força produtiva. 

 

A execução do plano somente terá início com a homologação judicial; 

aqueles que se sacrificaram pela Recuperanda agora anseiam pela pronta homologação do 

plano para que possam receber seus créditos. Essa é a razão pela qual a homologação, 

independente da quitação com o fisco, deve se dar prontamente por este r. Juízo.  

 

O Fisco, como bem se sabe, pode a qualquer momento perseguir seus 

créditos através do devido processo legal, sendo que para a cobrança de seus créditos conta 
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com lei específica que prevê condições bem mais favoráveis do que as impostas aos demais 

credores. 

 

V – DO PRINCÍPIO DA SUPREMACIA DA NORMA CONSTITUCIONAL: 

 

Roque Carraza, em recente parecer elaborado sobre o tema, ensina que a 

ordem jurídica é constituída por um sistema de normas dispostas hierarquicamente - das 

inferiores, formadas por particulares (contratos), às constitucionais – criando-se o que se 

convencionou chamar de pirâmide jurídica. 

 

Ao se deparar o intérprete e aplicador da norma com uma lei que não atende 

aos princípios constitucionais que regem a sociedade, cabe sopesar essas fontes do direito e 

aplicar a regra que atende aos princípios hierarquicamente maiores.  

 

Ora, se é princípio constitucional que a empresa tem função social, então não 

pode sucumbir à exigência de estar em dia com o fisco para permanecer no mercado tendo 

negociado a maioria de seus débitos com os credores dos mesmos. 

 

Se a sociedade já concordou com a recuperação da empresa não existe razão 

para o Fisco exigir da Recuperanda que quite seus tributos de imediato para poder continuar no 

mercado ou ainda, adira. 

 

Todos os credores receberão seus créditos com alguma cota de sacrifício e 

na forma prevista no plano aprovado, o que significa que nenhum raciocínio, por mais lógico 

que seja, pode levar à conclusão de que a Recuperanda deve quitar o passivo tributário para dar 

início à execução do plano; pensar assim significaria antever que o cumprimento do plano já 

restaria frustrado antes mesmo de ser colocado em prática. 

 

Tal exigência fere princípios constitucionais, bem como vai de encontro com 

a intenção do legislador que, prevendo tal situação, determinou que fosse editada lei para tratar 

do parcelamento especial de débito fiscal para as empresas em Recuperação Judicial justamente 

para que as mesmas pudessem obter certidão positiva fiscal. 
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A inércia do legislador pátrio não pode prejudicar o direito da devedora de 

se recompor. 

 

VI – DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL - DO 

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA PREJUDICADOS: 

 

A própria LFRE prevê que os créditos fiscais não estão sujeitos à recuperação, 

e, por força disso, podem ser executados, razão pela qual exigir o pagamento dos tributos seria 

uma forma de execução transversa, porém, sem oferecer à devedora um devido processo legal, 

com respeito aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 

VII – DAS CERTIDÕES NEGATIVAS E/OU POSITIVAS COM EFEITO DE 

NEGATIVAS: 

 

Em que pese toda a fundamentação acima, a Recuperanda informa que 

possui o Certificado de Regularidade relativo ao FGTS, o qual segue em anexo e cuja juntada ora 

se requer. 

 

VIII – DA PARTICIPAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL: 

 

De extrema importância a participação do órgão ministerial na recuperação 

das empresas. Primeiro porque age como fiscal da lei, segundo porque a lei é de cunho social. 

 

Dado que a recuperação judicial brasileira é de inspiração norte-americana, 

cabe lembrar que, durante os debates para modificação concursal americana em 1978, discutiu-

se o envolvimento do Juiz Falimentar em funções administrativas. O Congresso entendeu que 

isso não deveria ocorrer, então foi criado um programa experimental em 17 estados, chamado 

United States Trustee, tendo sido estendido esse programa em 1986 para todos os Estados 

daquela federação. O United States Trustee é um órgão oficial do governo, indicado pelo 

Attorney General, o equivalente ao Procurador Geral de Justiça em nosso país. 
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Tem-se, portanto, que é obrigatória a presença do Estado em ações de 

Recuperação Judicial daquele país, cuja lei inspirou a essência da Nova Lei de Recuperação 

Judicial brasileira. No entanto a atuação do órgão não é automática, em nossa legislação para 

todos os casos.  No Brasil, enquanto se acaloravam as discussões do Projeto de Lei no Congresso, 

a atuação do Ministério Público era restrita, porém com o veto do art. 4º2 da Lei, passou a 

doutrina e jurisprudência a se firmar no sentido de que a participação ministerial deve ser feita 

                                                           
2 "Art. 4o O representante do Ministério Público intervirá nos processos de recuperação judicial e de 
falência. 
Parágrafo único. Além das disposições previstas nesta Lei, o representante do Ministério Público intervirá 
em toda ação proposta pela massa falida ou contra esta." 
Razões do veto 
"O dispositivo reproduz a atual Lei de Falências – Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 1945, que obriga 
a intervenção do parquet não apenas no processo falimentar, mas também em todas as ações que 
envolvam a massa falida, ainda que irrelevantes, e.g. execuções fiscais, ações de cobrança, mesmo as de 
pequeno valor, reclamatórias trabalhistas etc., sobrecarregando a instituição e reduzindo sua importância 
institucional. 
Importante ressaltar que no autógrafo da nova Lei de Falências enviado ao Presidente da República são 
previstas hipóteses, absolutamente razoáveis, de intervenção obrigatória do Ministério Público, além 
daquelas de natureza penal. Senão, veja-se: 
‘Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento 
da recuperação judicial e, no mesmo ato: (...) 
V – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e 
de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento.’ 
‘Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações: (...) 
XIII – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal 
e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem 
conhecimento da falência.’ 
‘Art. 142 (...) 
§ 7o Em qualquer modalidade de alienação, o Ministério Público será intimado pessoalmente, sob pena 
de nulidade.’ 
‘Art. 154. Concluída a realização de todo o ativo, e distribuído o produto entre os credores, o 
administrador judicial apresentará suas contas ao juiz no prazo de 30 (trinta) dias. (...) 
§ 3o Decorrido o prazo do aviso e realizadas as diligências necessárias à apuração dos fatos, o juiz intimará 
o Ministério Público para manifestar-se no prazo de 5 (cinco) dias, findo o qual o administrador judicial 
será ouvido se houver impugnação ou parecer contrário do Ministério Público.’ 
O Ministério Público é, portanto, comunicado a respeito dos principais atos processuais e nestes terá a 
possibilidade de intervir. Por isso, é estreme de dúvidas que o representante da instituição poderá 
requerer, quando de sua intimação inicial, a intimação dos demais atos do processo, de modo que possa 
intervir sempre que entender necessário e cabível. A mesma providência poderá ser adotada pelo parquet 
nos processos em que a massa falida seja parte. 
Pode-se destacar que o Ministério Público é intimado da decretação de falência e do deferimento do 
processamento da recuperação judicial, ficando claro que sua atuação ocorrerá pari passu ao andamento 
do feito. Ademais, o projeto de lei não afasta as disposições dos arts. 82 e 83 do Código de Processo Civil, 
os quais prevêem a possibilidade de o Ministério Público intervir em qualquer processo, no qual entenda 
haver interesse público, e, neste processo específico, requerer o que entender de direito. 
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pontualmente nos casos previstos na própria lei, já que não mais se trata de direito público, mas 

de direito privado, já que a parte devedora negocia diretamente com seus credores, e eventuais 

débitos tributários ficam afastados da Recuperação Judicial. Ademais, a lei determina a 

intimação dos representantes das fazendas públicas federal, estadual e municipal para 

acompanharem a ação, razão essa, entendida pelo legislador, como suficiente para afastar o 

Ministério Público das atribuições de fiscalização, que caberão ao Administrador Judicial. 

 

Isso não quer dizer que é dispensável a participação ministerial, pelo 

contrário, esta é imprescindível para dar a lisura e a transparência necessárias ao processo.  

 

Confirma essa tese a doutrina de renomados juristas, entre eles, Fabio Ulhoa 

Coelho, renomado Advogado e Professor Titular de Direito Comercial da PUC-SP, que 

acompanhou toda a tramitação do projeto da nova lei n. 11.101/05, prestando, inclusive, 

significativa colaboração para seu aperfeiçoamento ao ofertar várias sugestões na lei, das quais 

muitas incorporadas ao texto final, único jurista convidado a se manifestar em audiência pública 

no Senado Federal durante a tramitação do projeto, in Comentários à nova Lei de Falências e 

Recuperação Judicial de Empresas, Ed. Saraiva, pg. 32, 2ª. ed. in verbis: 

 

“Em relação aos processos de recuperação de empresa (judicial e 
extrajudicial) prevê a nova Lei de Falências uma atuação minimalista 
do Ministério Público. Estando em jogo interesses privados, não há 
razões para exigir-se do órgão uma constante intervenção. Na 
recuperação judicial, o Ministério Público só deve ser chamado a 
intervir no processo de recuperação de empresa quando 
expressamente previsto.” 
 

Logo, a conclusão que se chega, como previsto na lei, é que o Ministério 

Público pode e deve atuar taxativamente nos momentos em que a lei indica ser necessária a 

intervenção ministerial, e nesse momento ela é dispensada, ficando postergada para 

manifestação APÓS a concessão da recuperação, conforme previsto em Lei, art. 187 da nova 

LRE. 
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IX – DO REQUERIMENTO: 

 

Diante do exposto, REQUER a Vossa Excelência, a homologação do Plano de 

Recuperação Judicial Alternativo apresentado e aprovado em Assembleia Geral de Credores 

para, consequentemente, conceder a Recuperação Judicial à devedora, pelos motivos já 

expostos, fixando-se, ainda, a data para publicação da sentença como marco para início da 

execução do Plano de Recuperação, tudo a ser fiscalizado e acompanhado pelo Instituto 

Administrador Judicial. 

 

REQUER, outrossim, a intimação do d. representante do Ministério Público, 

da SERASA, SPC, da Junta Comercial e dos representantes das Fazendas Públicas e Cartórios de 

Protesto, bem como os Juízes Cíveis e Trabalhistas, para que tomem conhecimento da r. decisão. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Caçador, 13 de Junho de 2018. 

 

 

LEANDRO BELLO                         FELIPE LOLLATO                         LUCAS CENI 
                      OAB/SC 6.957                            OAB/SC 19.174                      OAB/SC 50.766 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em tempo: Requer que todas as publicações sejam feitas em nome de Leandro Bello e Felipe Lollato. 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
 
 
Inscrição: 82971169/0001-53
Razão Social: VOLANI METAIS INDUSTRIA E COM LTDA EM RECUPERAÇÃO JUDIC
Nome Fantasia:VOLANI METAIS
Endereço: AV EDMUNDO DOUBRAWA 355 / DISTRITO INDUSTRIAL / JOINVILLE

/ SC / 89219-502
 
 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 
 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.
 
 
Validade: 11/05/2018 a 09/06/2018
 
Certificação Número: 2018051107232548313294
 
 
Informação obtida em 17/05/2018, às 10:28:43.
 
 
A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Joinville
4ª Vara Cível

Av. Hermann August Lepper, 980, em frente ao Centreventos, Saguaçú - CEP 89221-902, Fone: (47) 3461-8618, Joinville-SC - E-
mail: joinville.civel4@tjsc.jus.br

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038 
Ação: Recuperação Judicial/PROC 
Autor: Volani Metais Industria e Comércio Ltda 
:  

SENTENÇA

I – HOMOLOGO, por sentença, para que em direito surta seus 

jurídicos e legais efeitos, o acordo a que chegaram as partes (págs. 5762/5765) e, por 

conseguinte, com fundamento no art. 487, III, alínea b, do Novo Código de Processo Civil, 

determino a exclusão do Banco Bradesco S.A, bem como de seus créditos da presente 

recuperação judicial. 

Assim, custas ao final pela empresa recuperanda. 

Honorários conforme acordado.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Diante da renúncia ao prazo recursal, certifique-se o trânsito em 

julgado e providencie-se a cobrança das custas finais, se houver, e após, arquivem-se.

Registre-se que fica sob responsabilidade da instituição bancária a 

comunicação nos demais autos referidos (alínea a), quanto ao presente acordo.

II – Em prosseguimento, intime-se a Administradora Judicial para 

manifestar-se quantos aos pedidos formulados às págs. 5766/5780, bem como a empresa 

recuperanda para pronunciamento quanto ao petitório de pág. 5758/5760, no prazo de 10 (dez) 

dias. 

Cumpra-se. 

Joinville (SC), 19 de junho de 2018.

Fernando Seara Hickel 
Juiz de Direito
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 Eletrônico   nº   2848,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   27/06/2018,   com   início   do   prazo   em 
 28/06/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Leandro Bello (OAB 6957/SC)  1  28/06/2018 
 Mario Vicente dos Passos (OAB 7724/SC)  15  18/07/2018 
 Thais Curcio Moura Gonçalves (OAB 22813/SC)  15  18/07/2018 

           Teor   do   ato:   "I   -   HOMOLOGO,   por   sentença,   para   que   em   direito   surta   seus   jurídicos   e   legais   efeitos,   o 
 acordo   a   que   chegaram   as   partes   (págs.   5762/5765)   e,   por   conseguinte,   com   fundamento   no   art.   487,   III, 
 alínea   b,   do   Novo   Código   de   Processo   Civil,   determino   a   exclusão   do   Banco   Bradesco   S.A,   bem   como   de   seus 
 créditos   da   presente   recuperação   judicial.   Assim,   custas   ao   final   pela   empresa   recuperanda.   Honorários 
 conforme   acordado.Publique-se.   Registre-se.   Intimem-se.Diante   da   renúncia   ao   prazo   recursal,   certifique-se   o 
 trânsito   em   julgado   e   providencie-se   a   cobrança   das   custas   finais,   se   houver,   e   após,   arquivem-se.Registre-se 
 que   fica   sob   responsabilidade   da   instituição   bancária   a   comunicação   nos   demais   autos   referidos   (alínea   a), 
 quanto   ao   presente   acordo.II   -   Em   prosseguimento,   intime-se   a   Administradora   Judicial   para   manifestar-se 
 quantos   aos   pedidos   formulados   às   págs.   5766/5780,   bem   como   a   empresa   recuperanda   para 
 pronunciamento quanto ao petitório de pág. 5758/5760, no prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se." 

           Do que dou fé.  
           Joinville, 27 de junho de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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Joinville-SC - E-mail: joinville.civel4@tjsc.jus.br

Autos n. 0018462-28.2012.8.24.0038 

Ação: Recuperação Judicial 
Autor: Volani Metais Industria e Comércio Ltda 
:  

CERTIFICO que a sentença proferida foi publicada e registrada nesta data.

Joinville (SC), 19 de junho de 2018.

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III,a”
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Instituto Professor Rainoldo Uessler 

Perícias, Consultorias periciais, Avaliações, Reavaliações e Cursos 

 

 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 4° VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE JOINVILLE – SC. 

 

 

 
Ref.:   Recuperação Judicial nº 038.12.018462-9 

Recuperanda:  VOLANI METAIS IND. E COM. LTDA. 

 

 
IPRU – INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER, 

Administrador Judicial nomeado nos autos da Recuperação Judicial acima 

destacada, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, apresentar o que 

segue. 

 

Conforme se infere da Sentença de fl. 5782, este Administrador Judicial foi 

intimado para manifestar-se sobre o petitório da Recuperanda apresentado a fls. 

5766/5780, o que o faz nos termos abaixo. 

 

I. DA DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DAS 

CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÍVIDAS FISCAIS 

 

Em seu petitório, a Recuperanda requer a não exigência da apresentação de 

Certidão Negativa de Débito Tributário para a concessão da recuperação judicial, 

fundamentando, dentre outros, na incompatibilidade da Lei nº 13.043/2014 com o 

princípio da preservação da empresa. 

  

É certo que no sistema vigente, a empresa em recuperação judicial deveria 

apresentar certidões negativas de débitos fiscais ou comprovar o parcelamento dos débitos 

tributários, nos termos de lei específica a ser editada conforme art. 68 da LRF, como 

condição para a concessão da recuperação judicial. 

Processo 0018462-28.2012.8.24.0038/SC, Evento 747, INF2546, Página 1



  

Instituto Professor Rainoldo Uessler 

Perícias, Consultorias periciais, Avaliações, Reavaliações e Cursos 

 

 

 

 

 

Todavia, não se pode olvidar a relevante finalidade social da preservação da 

empresa, dos empregos e da atividade econômica, principio estabelecido no artigo 47 da 

Lei 11.101/2005 que vem sendo interpretados da seguinte forma por nossos tribunais: 

 

[...] serve como um norte a guiar a operacionalidade da recuperação 

judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é “viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim 

de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica” (REsp 1.187.404/MT, Min. Luis Felipe Salomão). 

 

Com base nesse fundamento da preservação da fonte produtora de riqueza é 

que os Tribunais Pátrios vêm reiteradamente dispensando as empresas recuperandas da 

apresentação de certidões negativas de débitos fiscais para concessão da recuperação 

judicial. 

 

Aliás, outro fato que reforça as decisões é o de que as Fazendas Públicas 

(Federal, Estadual e Municipal) não se sujeitam aos processos concursais, motivo pelo qual 

podem executar em ações autônomas as empresas em recuperação judicial. 

 

Neste norte, a jurisprudência amplamente dominante tem afastado a 

exigência do artigo 57 da Lei nº 11.101/2005 e do artigo 191-A do Código Tributário 

Nacional, dispensado empresas em recuperação judicial da apresentação das certidões 

negativas fiscais/parcelamento para a homologação do plano de recuperação judicial, diga-

se, mesmo após a edição da Lei nº 13.043/2014 que acrescentou o artigo 10-A à Lei nº 

10.522/2002, que possibilitou parcelamento especial às empresas em recuperação judicial. 

Processo 0018462-28.2012.8.24.0038/SC, Evento 747, INF2546, Página 2



  

Instituto Professor Rainoldo Uessler 

Perícias, Consultorias periciais, Avaliações, Reavaliações e Cursos 

 

 

 

 

Com efeito, a condição específica para adesão ao referido “parcelamento 

especial” exige que as empresas em recuperação judicial renunciem de discussões acerca 

dos débitos tributários, ou seja, as recuperandas, para obterem o parcelamento, devem 

sujeitar-se às cobranças feitas pela Fazenda. 

 

Sobre a questão, o Des. Ricardo Negrão, no julgamento do Agravo de 

Instrumento nº 2109677-09.2015.8.26.0000, em 09.09.2015, do Tribunal de Justiça de São 

Paulo, esclarece-nos: 
 

Não há que se falar, ainda, em supremacia do interesse público, afinal, não 

se constata qualquer relativização ou prejuízo. A dispensa da apresentação 

das certidões negativas atualizadas, bem como o deferimento da 

recuperação judicial não impedem o Fisco de executar a devedora. Ao 

contrário do mencionado na minuta recursal, não se trata de negativa de 

vigência aos dispositivos mencionados em fl. 11. Embora a Lei n. 

13.043/2014 tenha acrescentado o art. 10-A à Lei n. 10.522/2002 versando 

sobre a concessão de parcelamento de débitos pela Fazenda Nacional às 

empresas em recuperação judicial, tal disposição não afasta os precedentes 

doutrinários e a jurisprudência sobre o tema. Nos termos daquilo que restou 

consignado pelo Exmo. Ministro Luís Felipe Salomão no REsp n. 1187404, 

julgado em 19 de junho de 2013, “o parcelamento tributário é direito da 
empresa em recuperação” e não uma simples faculdade do Fisco. Além 
disso, conforme ressaltado no parecer ministerial, a lacuna legislativa 

mencionada em inúmeros julgados desta Corte não desapareceu com o 

acréscimo do art. 10-A supra mencionado, “isso porque para que haja o 
parcelamento nos moldes da referida lei é necessário que o devedor aceite 

todas as cobranças feitas pela Fazenda, renunciando a qualquer discussão 

ou questionamento” e, “isso deve ser feito para todos os créditos, inclusive 
para aqueles que sequer foi citado” (fl. 320). Decisões reiteradas desta 
Câmara e, por quase unanimidade dos Juízes em primeira instância. 
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Portanto, não obstante a exigência contida no art. 57 da Lei 11.101/2005, a 

jurisprudência é pacífica no sentido que a Recuperação Judicial pode ser concedida 

independentemente da apresentação das certidões negativas de débitos tributários. 

 

Assim sendo, esta Administração Judicial manifesta-se pela homologação do 

Plano de Recuperação Judicial Alternativo, aprovado em Assembleia Geral de Credores, 

independentemente da apresentação das certidões negativas de dívidas fiscais, o que o faz 

com base nos princípios norteadores da Lei 11.101/2005 bem como na jurisprudência 

consolidada dos Tribunais Pátrios. 

 

II. DA SUBSTITUIÇÃO DO ADMINISTRADOR DA EMPRESA 

RECUPERANDA 

 

Na mesma oportunidade, este Administrador Judicial comunica ao Juízo que 

houve, lamentavelmente, o falecimento do sócio-gerente e administrador da empresa 

Recuperanda, Sr. Osni Volani, no dia 18/06/2018 nesta cidade de Joinville/SC. 

 

Por esta razão, este Administrador Judicial informa que, em contato com a 

Recuperanda a mesma afirmou já estar tomando as medidas cabíveis para a substituição do 

Administrador da empresa, o que tão logo será comunicado a este r. Juízo recuperacional. 

 

Sendo o que tinha, este Administrador Judicial permanece à disposição deste 

Juízo para o que se fizer necessário. 

 

Joinville – SC, 25 de junho de 2018. 

 

 
IPRU – INSTITUTO PROFESSOR RAINOLDO UESSLER 
                                Administrador Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE 

JOINVILLE – SANTA CATARINA 

 

 

 

 

Autos do Processo: 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

 

 

 

VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (em recuperação judicial), já 

qualificada, vem, à presença de Vossa Excelência, por seus advogados que constituídos, expor e requerer 

o segue: 

 

Como é de conhecimento, diante da petição da Administração Judicial, ocorreu no 

último dia 18/6/2018 o falecimento do sócio administrador da recuperanda, Sr. Osni Volani.  

 

A Recuperanda informa a este juízo que já foram iniciados os procedimentos 

extrajudiciais pertinentes ao inventário, no qual assumiu a condição de inventariante a viúva Sra. Marisa 

Volani, o que contou com a concordância dos demais herdeiros. De igual forma, já se está 

providenciando a alteração contratual perante a Junta Comercial. 

 

Todavia, como o falecimento do administrador da empresa, a Cooperativa de Crédito 

– SICOOB, instituição financeira, onde a recuperanda possui conta bancária e realiza as movimentações 

financeiras bloqueou o acesso as contas da empresa, já que o Sr. Osni Volani era o único responsável.  

 

Assim, além de estar legalmente sem administração direta, está sem qualquer acesso 

a suas contas bancárias, o que gera uma situação extremamente caótica, já que diversos compromissos 

estão vencendo. 

 

O art. 49, do Código Civil prevê que: 
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Art. 49. Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, a 

requerimento de qualquer interessado, nomear-lhe-á administrador 

provisório.  

 

De igual forma prevê a cláusula 25ª do Contrato Social: 

 

Cláusula 25ª – O falecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a 

sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os 

sócios remanescentes optarem pela dissolução da mesma.  

Parágrafo primeiro: até que se ultime, no processo de inventário, a partilha 

dos bens deixados pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os 

efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a 

Sociedade.  

 

Assim, vem suplicar a esse juízo, em medida de urgência, que nomeie a inventariante 

Sra. Marisa Volani como administradora provisória, determinando que o SICOOB libere o amplo acesso 

as contas bancárias da recuperanda, em nome da administradora provisória, sob pena da 

impossibilidade na continuidade imediata das atividades.  

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

  

Caçador, 27 de maio de 2018 

 

 

 

 

LEANDRO BELLO FELIPE LOLLATO FELIPE EUGÊNIO FRANCIO 

OAB/SC 6.957 OAB/SC 19.174 OAB/SC 37.309 

 

Em tempo: Requer que todas as publicações sejam feitas em nome de Leandro Bello e Felipe Lollato. 
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Autos do Processo: 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

 

 

 

VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. (em recuperação judicial), já 

qualificada, vem, à presença de Vossa Excelência, por seus advogados que constituídos, expor e requerer 

o segue: 

 

Por um equívoco destes causídicos o pedido formulado anteriormente foi 

desacompanhado da documentação relativa ao inventário extrajudicial. Por isso vem agora solicitar a 

juntada desses documentos e ratificar os pedidos feitos anteriormente. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

  

Caçador, 27 de maio de 2018 

 

 

 

 

LEANDRO BELLO FELIPE LOLLATO FELIPE EUGÊNIO FRANCIO 

OAB/SC 6.957 OAB/SC 19.174 OAB/SC 37.309 

 

Em tempo: Requer que todas as publicações sejam feitas em nome de Leandro Bello e Felipe Lollato. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Joinville
4ª Vara Cível

Endereço: Av. Hermann August Lepper, 980, em frente ao Centreventos, Saguaçú - CEP 89221-902, Fone: (47) 3461-8618, Joinville-SC - 
E-mail: joinville.civel4@tjsc.jus.br

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038 
Ação: Recuperação Judicial/PROC
Autor: Volani Metais Industria e Comércio Ltda
: 

DESPACHO

I – Diante da informação de falecimento do sócio-gerente e 

administrador da empresa Recuperanda (pág. 5.798), defiro o pedido de págs. 5.789/5.790 e, 

em consequência, nomeio como administradora provisória a inventariante Sra. Marisa 

Volani (págs. 5.800/5.802), a fim de dar continuidade nas atividades essenciais à empresa.

Intime-se.

II – No mais, aguarde-se o cumprimento do ato de pág. 5.782.

Joinville (SC), 28 de junho de 2018.

Fernando Seara Hickel
Juiz de Direito
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE JOINVILLE  Emitido em: 05/07/2018 12:32 
 Certidão - Processo 0018462-28.2012.8.24.0038  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0211/2018,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   2854,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   05/07/2018,   com   início   do   prazo   em 
 09/07/2018,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 06/07/2018 à 06/07/2018 - Resolução 28 de 30/05/2018 - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Leandro Bello (OAB 6957/SC)  15  27/07/2018 
 Eduardo John Mueller (OAB 28376/SC)  15  27/07/2018 
 Thais Curcio Moura Gonçalves (OAB 22813/SC)  1  09/07/2018 
 Felipe Lollato (OAB 19174/SC)  15  27/07/2018 

           Teor   do   ato:   "I   -   Diante   da   informação   de   falecimento   do   sócio-gerente   e   administrador   da   empresa 
 Recuperanda   (pág.   5.798),   defiro   o   pedido   de   págs.   5.789/5.790   e,   em   consequência,   nomeio   como 
 administradora   provisória   a   inventariante   Sra.   Marisa   Volani   (págs.   5.800/5.802),   a   fim   de   dar   continuidade   nas 
 atividades essenciais à empresa.Intime-se.II - No mais, aguarde-se o cumprimento do ato de pág. 5.782." 

           Do que dou fé.  
           Joinville, 5 de julho de 2018. 

           Escrivã(o) Judicial 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

JOINVILLE – SANTA CATARINA. 

 

 

 

 

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0012 

 

 

 

 

VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. [em Recuperação Judicial], 

já devidamente qualificada nos autos epígrafe, por seus advogados infra-assinados, vem, mui 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção ao despacho proferido nos autos, 

manifestar-se com relação ao petitório de fls. 5758/5760, in verbis: 

 

Ciente das informações prestadas pelo Instituto Professor Rainoldo Uessler 

às fls. supramencionadas, vem a Recuperanda, mediante a presente, manifestar de forma 

expressa sua concordância em relação à proposta de complementação de sua remuneração, 

apresentada por aquele que atua na Administração Judicial deste processo de Recuperação 

Judicial desde a sua distribuição. 

 

Nestes termos, 
Pede Deferimento. 

Caçador, 06 de Julho de 2018. 

 

 

LEANDRO BELLO                                          FELIPE LOLLATO 
                                     OAB/SC 6.957                                             OAB/SC 19.174 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

JOINVILLE – SANTA CATARINA. 

 

 

 

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

 

 

VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. [em Recuperação Judicial], 

já qualificada nos autos em epígrafe, por seus advogados infra-assinados, vem, mui 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue: 

 

Como é de conhecimento, em razão do falecimento do sócio administrador 

da Recuperanda, Sr. Osni Volani, fatalmente ocorrido no último dia 18 de Junho de 2016, 

consoante informações já constantes destes autos, passou a Recuperanda a ter de tomar uma 

série de medidas administrativas a fim de regularizar sua situação societária perante Instituições 

Financeiras e demais órgãos públicos das esferas Municipal, Estadual e Federal, quais sejam atos 

como a alteração do contrato social da empresa, destituindo o falecido do cargo de 

administrador e elegendo a Sra. Marisa Volani, sua viúva, para tal função, dentre outros. 

 

Consabido é que uma alteração desta natureza implica diretamente na 

situação da empresa perante os órgãos das mais variadas esferas, como JUCESC, Prefeitura, 

Receitas Estadual e Federal, dentre outras. 

 

Pois bem, uma vez registrada e arquivada perante a Junta Comercial do 

Estado de Santa Catarina – JUCESC, a 11ª Alteração Contratual desta Recuperanda – o que se 

comprova mediante a juntada da cópia desta, que segue em anexo ao presente petitório – 

passou a peticionante a providenciar sua regularização cadastral perante os órgãos 

supramencionados. 
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A princípio tudo vinha transcorrendo normalmente, contudo ao diligenciar 

junto à Delegacia da Receita Federal lotada na cidade de Joinville/SC com intuito de, 

inicialmente, informar sobre a realização da alteração em seu contrato social e, 

consequentemente, requerer sua regularização cadastral solicitando a atualização de seu 

Quadro de Sócios e Administradores perante o Fisco Federal – para que então passasse a constar 

como administradora da empresa a Sra. Marisa Volani, e não mais seu falecido esposo –, obteve 

a informação de que tal procedimento não poderia ser realizado da forma costumeira, qual seja 

mediante a elaboração e apresentação do DBE (Documento Básico de Entrada) – documento 

utilizado para praticar qualquer ato em diversas circunstâncias perante o CNPJ –, atestando ser 

necessário que tal pedido se desse mediante a apresentação de requerimento junto a referida 

Delegacia da Receita Federal. 

 

Confeccionado o requerimento, restou este protocolado junto à mencionada 

Serventia ainda no mesmo dia 11 de Julho, o que se comprova mediante a juntada deste, cuja 

cópia segue em anexo. 

 

Dada a urgência e a importância de uma célere conclusão de referido 

procedimento – mormente pelo fato de a empresa necessitar renovar seu Certificado Digital, 

vencido no último dia 10 de Julho, sem o qual a empresa não consegue efetuar vendas (emitir 

notas fiscais), nem enviar e cumprir uma série de obrigações acessórias, as quais, uma vez 

inadimplidas, implicam em severas penalidades –, passou a Recuperanda, através de seus 

representantes, então, a diligenciar diariamente junto à Delegacia da Receita Federal de 

Joinville/SC, questionando seus servidores acerca do andamento de referido procedimento. 

 

Em um destes contatos, obteve a informação de que seu pedido havia sido 

distribuído perante à SACAT (Seção de Controle e Acompanhamento Tributário) e que seria 

encaminhado à análise de um Auditor Fiscal, mas que provavelmente levaria tempo para ser 

analisado, uma vez que este possui vários processos. 

 

Decorridos mais alguns dias, mantendo-se inertes os responsáveis pela 

apreciação do requerimento formulado e protocolado pela Recuperanda junto à Delegacia da 

Receita Federal mencionada, razão pela qual as dificuldades já enfrentadas pela empresa só se 
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agravaram cada vez mais, solicitou a Recuperanda que um de seus procuradores entrasse em 

contato com o Auditor Fiscal supostamente responsável pela apreciação do requerimento, qual 

seja o Sr. de nome César Augusto, encontrado no telefone (47) 3431-6384. 

 

Estabelecido contato com o mesmo, este só serviu para o Auditor informar 

ao procurador da Recuperanda que, indiferentemente da situação enfrentada pela mesma, 

aquele jamais iria dar preferência para qualquer processo que fosse, e que mesmo tendo ciência 

dos prejuízos que a irregularidade da empresa perante o Fisco Federal lhe traria, mormente por 

estar em Recuperação Judicial, não cabia a esta fazer nada se não aguardar o fluxo normal de 

serviço da Serventia. 

 

Excelência, a Recuperanda tem conhecimento de que o trâmite de 

procedimentos como este, perante Serventias deste gênero, seja pela falta de recursos ou pelo 

escasso contingente destas, geralmente não é dos mais céleres. Todavia trata-se de 

requerimento no intuito de regularizar sua situação perante o Fisco, ou seja, o que busca a 

empresa é estar em dia com suas obrigações administrativas e fiscais, não eventual favor ou 

benefício em detrimento de outras, razão pela qual imaginava ser prontamente atendida. 

 

Ademais, há de se dizer que a instrução para que procedesse desta forma 

partiu da própria Receita Federal, fazendo com que a empresa acreditasse que a liberação para 

que prossiga com suas atividades regulares não fosse acabar nas mãos de um Auditor Fiscal que 

alega estar demasiadamente atarefado para se debruçar sobre os motivos e a urgência de 

empresa que se encontra em Recuperação Judicial e, repise-se, deseja tão somente regularizar 

sua situação cadastral perante o Fisco e então prosseguir com o regular fluxo de suas atividades. 

 

Outrossim, sem desmerecer em momento algum o trabalho realizado pela 

Delegacia da Receita Federal de Joinville/SC, acredita a Recuperanda que a análise do 

requerimento e da documentação apresentados no momento do protocolo em questão não 

devem exigir da Serventia um esforço tão grande assim, porquanto já havendo sido registrada e 

arquivada perante a JUCESC a recente alteração de seu contrato social, basta ao Fisco que 

analise a documentação apresentada e constate a transferência da administração da empresa 
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para a Sra. Marisa Volani, o que, inclusive, já havia anteriormente sido deferido por Vossa 

Excelência, consoante se depreende da decisão de fl. 5803. 

 

Sem mais delongas, Excelência, vem aos autos a Recuperanda para informar 

que em razão da morosidade na análise do requerimento administrativo apresentado à 

Delegacia da Receita Federal de Joinville/SC, vem sofrendo severos prejuízos, capazes de afetar, 

inclusive, o deslinde de sua Recuperação Judicial, uma vez que sem a renovação de seu 

Certificado Digital, cuja emissão/renovação é de competência da Receita Federal, vencido desde 

o dia 10 de Julho, encontra-se absolutamente impossibilitada de exercer de forma regular suas 

atividades empresariais, não podendo faturar vendas, já que não pode emitir notas fiscais, nem 

enviar informações ao Fisco e cumprir uma série de obrigações acessórias, as quais, restando 

inadimplidas, já vem acarretando na aplicação de multas e penalidades de considerável monta, 

à Recuperanda. 

 

Face todo o exposto, serve-se da presente oportunidade para, data maxima 

venia, suplicar à Vossa Excelência que aprecie as informações ora relatadas e, então, antes que 

se agravem os prejuízos que já vem assolando a Recuperanda, determine a expedição de ofício 

à Delegacia da Receita Federal de Joinville/SC, determinando que a análise do requerimento 

protocolado pela Recuperanda junto a referida Serventia, bem como a atualização de sua 

situação cadastral e a renovação de seu Certificado Digital sejam providenciadas em caráter 

de urgência, uma vez que caso esta situação não se resolva de forma breve, restará ameaçado, 

inclusive, o deslinde desta Recuperação Judicial. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Caçador, 18 de Julho de 2018. 

 

 

LEANDRO BELLO                         FELIPE LOLLATO                         LUCAS CENI 
                      OAB/SC 6.957                            OAB/SC 19.174                      OAB/SC 50.766 

 

Em tempo: Requer que todas as publicações sejam feitas em nome de Leandro Bello e Felipe Lollato. 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 05/07/2018

Arquivamento 20188830448 Protocolo 188830448 de 27/06/2018

Nome da empresa VOLANI METAIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA "EM RECUPERACAO JUDICIAL" NIRE 42201393004

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx

Chancela 703839339711906

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 05/07/2018

por Henry Goy Petry Neto - Secretario-geral;

05/07/2018
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Joinville
4ª Vara Cível

Endereço: Av. Hermann August Lepper, 980, em frente ao Centreventos, Saguaçú - CEP 89221-902, Fone: (47) 3461-8618, Joinville-SC - 
E-mail: joinville.civel4@tjsc.jus.br

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038 
Ação: Recuperação Judicial/PROC
Autor: Volani Metais Industria e Comércio Ltda
: 

DESPACHO

Considerando as razões expostas às págs. 5806/5809, bem como que, 

com o fito de não prejudicar o deslinde do presente feito, defiro o pedido formulado e, em 

consequência, determino a expedição de ofício para a Delegacia da Receita Federal de 

Joinville/SC, para que, se possível for, atualize a situação cadastral da recuperanda, bem como 

renove seu Certificado Digital, em caráter de urgência.

Cumpra-se.

No mais, aguarde-se o exaurimento dos atos anteriores.

Joinville (SC), 19 de julho de 2018.

Fernando Seara Hickel
Juiz de Direito
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO
Comarca - Joinville
4ª Vara Cível

Endereço: Av. Hermann August Lepper, 980, em frente ao Centreventos, Saguaçú - CEP 89221-902, Fone: (47) 3461-8618, Joinville-SC - E-mail: 
joinville.civel4@tjsc.jus.br

Ofício n. 0018462-28.2012.8.24.0038-0030
Joinville, 19 de julho de 2018

Autos n. 0018462-28.2012.8.24.0038 

Ação: Recuperação Judicial
Autor: Volani Metais Industria e Comércio Ltda/
: /
Juiz de Direito: Fernando Seara Hickel
Chefe de Cartório: Rute Ramos dos Anjos

Prezado Senhor

Pela presente carta de intimação com aviso de recebimento (AR), fica o 
destinatário desta INTIMADO do despacho proferido nos autos supra mencionado, em que determina 
a expedição deste ofício para que, se possível for, seja atualizado a situação cadastral da empresa 
recuperanda Volani Metais Industria e Comércio Ltda. nos termos do requerimento protocolado junto a 
esta Serventia, bem como, seja providenciada a renovação de seu Certificado Digital, tudo em caráter 
de urgência. 

Aproveito o ensejo para apesentar meus protestos de respeito e 
consideração.

Fernando Seara Hickel
Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça  Art. 212

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei nº 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”.

Delegacia da Receita Federal de Joinville/SC

Rua José Elias Giuliari, 72, Boa Vista 
Joinville-SC 
CEP 89205-310
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

JOINVILLE – SANTA CATARINA. 

 

 

 

Autos nº 0018462-28.2012.8.24.0038 

 

 

 

VOLANI METAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. [em Recuperação Judicial], 

já qualificada nos autos em epígrafe, por seus advogados infra-assinados, vem, mui 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, expor e requerer o que segue: 

 

Como é de conhecimento desse Juízo a recuperanda vem diligenciando junto 

a Delegacia da Receita Federal de Lages a fim de obter a regularização cadastral da empresa 

diante das alterações societárias derivadas do falecimento do Sr. Osni Volani. 

 

O requerimento foi protocolado no último dia 11 de julho, conforme 

previamente colocado. 

 

Assim  como já informado, dada a urgência e a importância de uma célere 

conclusão de referido procedimento – mormente pelo fato de a empresa necessitar renovar seu 

Certificado Digital, vencido no último dia 10 de Julho, sem o qual a empresa não consegue 

efetuar vendas (emitir notas fiscais), nem enviar e cumprir uma série de obrigações acessórias, 

as quais, uma vez inadimplidas, implicam em severas penalidades –, passou a Recuperanda, 

através de seus representantes, então, a diligenciar diariamente junto à Delegacia da Receita 

Federal de Joinville/SC, questionando seus servidores acerca do andamento de referido 

procedimento. 

 

Em um destes contatos, obteve a informação de que seu pedido havia sido 

distribuído perante à SACAT (Seção de Controle e Acompanhamento Tributário) e que seria 
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encaminhado à análise de um Auditor Fiscal, mas que provavelmente levaria tempo para ser 

analisado, uma vez que este possui vários processos. 

 

Decorridos mais alguns dias, mantendo-se inertes os responsáveis pela 

apreciação do requerimento formulado e protocolado pela Recuperanda junto à Delegacia da 

Receita Federal mencionada, razão pela qual as dificuldades já enfrentadas pela empresa só se 

agravaram cada vez mais, solicitou a Recuperanda que um de seus procuradores entrasse em 

contato com o Auditor Fiscal supostamente responsável pela apreciação do requerimento, qual 

seja o Sr. de nome César Augusto, encontrado no telefone (47) 3431-6384. 

 

Estabelecido contato com o mesmo, este só serviu para o Auditor informar 

ao procurador da Recuperanda que, indiferentemente da situação enfrentada pela mesma, 

aquele jamais iria dar preferência para qualquer processo que fosse, e que mesmo tendo ciência 

dos prejuízos que a irregularidade da empresa perante o Fisco Federal lhe traria, mormente por 

estar em Recuperação Judicial, não cabia a esta fazer nada se não aguardar o fluxo normal de 

serviço da Serventia. 

 

Diante desses fatos, a recuperanda solicitou a esse juízo a intervenção, a fim 

de que fosse oficiado a Delegacia da Receita Federal para que fosse atualizada a situação 

cadastral com urgência, assim como emitido o certificado digital, o que foi deferido, conforme 

a última decisão.  

 

Tão logo houve a decisão acima mencionada o cartório confeccionou ofício e 

encaminhou via correios, ocorre, que diante da gritante necessidade e urgência da recuperanda, 

somado ao fato de que o ofício encaminhado pelos correios demoraria esta de 10 a 20 dias, esta 

se antecipou e imprimiu a decisão proferida e ofício expedido, que possuem assinatura digital, 

e protocolou-os diretamente perante o órgão da administração pública, conforme documento 

anexo. 

 

Todavia, ao entregar tal documentação diretamente aos responsáveis e 

aguardar o atendimento do Sr. César Augusto, os representantes da recuperanda foram 

informados que a decisão não estabelecia qualquer prazo para atendimento da determinação, 
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apenas pedindo urgência, pelo que “fariam no prazo 30 dias, que é o prazo que ordinariamente 

tem para cumprir esse tipo de providência”.  

 

Excelência, como já colocado, a Recuperanda tem conhecimento de que o 

trâmite de procedimentos como este, perante Serventias deste gênero, seja pela falta de 

recursos ou pelo escasso contingente destas, geralmente não é dos mais céleres. Todavia trata-

se de requerimento no intuito de regularizar sua situação perante o Fisco, ou seja, o que busca 

a empresa é estar em dia com suas obrigações administrativas e fiscais, não eventual favor ou 

benefício em detrimento de outras, razão pela qual imaginava ser prontamente atendida. 

 

Ademais, há de se dizer que a instrução para que procedesse desta forma 

partiu da própria Receita Federal, fazendo com que a empresa acreditasse que a liberação para 

que prossiga com suas atividades regulares não fosse acabar nas mãos de um Auditor Fiscal que 

alega estar demasiadamente atarefado para se debruçar sobre os motivos e a urgência de 

empresa que se encontra em Recuperação Judicial e, repise-se, deseja tão somente regularizar 

sua situação cadastral perante o Fisco e então prosseguir com o regular fluxo de suas atividades. 

 

Outrossim, sem desmerecer em momento algum o trabalho realizado pela 

Delegacia da Receita Federal de Joinville/SC, acredita a Recuperanda que a análise do 

requerimento e da documentação apresentados no momento do protocolo em questão não 

devem exigir da Serventia um esforço tão grande assim, porquanto já havendo sido registrada e 

arquivada perante a JUCESC a recente alteração de seu contrato social, basta ao Fisco que 

analise a documentação apresentada e constate a transferência da administração da empresa 

para a Sra. Marisa Volani, o que, inclusive, já havia anteriormente sido deferido por Vossa 

Excelência, consoante se depreende da decisão de fl. 5803. 

 

Para destacar a urgência da recuperanda, informa a este juízo que face a 

impossibilidade da utilização das assinaturas digitais – ausência de certificado válido, todo o 

faturamento está parado por conta de não ter como validar as notas fiscais no Estado de Santa 

Catarina, o que implica na impossibilidade da realização de operações de desconto, assim como 

antecipação de câmbio, e por consequência no atraso de pagamentos das contas, entre elas, 

salários, fornecedores, impostos, entre outros.  
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Sem mais delongas, Excelência, vem aos autos a Recuperanda para informar 

que em razão da morosidade na análise do requerimento administrativo apresentado à 

Delegacia da Receita Federal de Joinville/SC, vem sofrendo severos prejuízos, capazes de afetar, 

inclusive, o deslinde de sua Recuperação Judicial, uma vez que sem a renovação de seu 

Certificado Digital, cuja emissão/renovação é de competência da Receita Federal, vencido desde 

o dia 10 de Julho, encontra-se absolutamente impossibilitada de exercer de forma regular suas 

atividades empresariais, não podendo faturar vendas, já que não pode emitir notas fiscais, nem 

enviar informações ao Fisco e cumprir uma série de obrigações acessórias, as quais, restando 

inadimplidas, já vem acarretando na aplicação de multas e penalidades de considerável monta, 

à Recuperanda. 

 

Face todo o exposto, serve-se da presente oportunidade para, data maxima 

venia, suplicar à Vossa Excelência que aprecie as informações ora relatadas e, então, antes que 

se agravem os prejuízos que já vem assolando a Recuperanda, determine a expedição de 

mandado – a fim de permitir imediato cumprimento, à Delegacia da Receita Federal de 

Joinville/SC, determinando que imediatamente, no prazo de 24 horas – no máximo, a análise 

do requerimento protocolado pela Recuperanda junto a referida Serventia, bem como a 

atualização de sua situação cadastral e a renovação de seu Certificado Digital sejam 

providenciadas, sob pena de desobediência, uma vez que caso esta situação não se resolva de 

forma breve, restará ameaçado, inclusive, o deslinde desta Recuperação Judicial. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Caçador, 26 de Julho de 2018. 

 

 

LEANDRO BELLO                         FELIPE LOLLATO                         LUCAS CENI 
                      OAB/SC 6.957                            OAB/SC 19.174                      OAB/SC 50.766 

 

Em tempo: Requer que todas as publicações sejam feitas em nome de Leandro Bello e Felipe Lollato. 
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